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A paternidade e a parentalidade como questões de saúde 
frente aos rearranjos de gênero

Fatherhood and parenting as health issues 
facing the rearrangements of gender

Resumo Neste ensaio teórico objetivamos pro-
blematizar a paternidade como uma questão de 
saúde frente aos papéis de gênero contemporâneos, 
levando em conta dois eixos argumentativos: (a) 
Paternidade, parentalidade e os rearranjos dos pa-
péis de gênero; e (b) Paternidade e parentalidade 
como uma relação de troca de bens de cuidado. 
Em nossa discussão, destaca-se a inserção dos ho-
mens no sistema de saúde a partir da paternidade, 
que, ao que parece, vem se dando de forma instru-
mental, sendo a díade mãe-bebê ainda a grande 
preocupação, e não propriamente os homens como 
sujeitos de direito de saúde. Nesse sentido, busca-
mos questionar o próprio sistema em suas percep-
ções sobre o que vem a ser paternidade, tendo em 
vista as discussões mais recentes acerca do gênero 
e da sexualidade, e os novos arranjos familiares 
que podem desafiar as crenças sobre família, pai 
e mãe, impactando o próprio cuidado. Dentre ou-
tros aspectos, concluímos que é preciso nos rein-
ventarmos, uma vez que nem fomos criados sob 
a égide da diversidade, nem nos formamos como 
profissionais a partir da problematização das di-
visões entre pai/mãe, sexo/gênero, entre outras 
tantas certezas que nem sempre nos ajudam a 
promover ações em saúde. 
Palavras-chave Saúde, Gênero, Paternidade, Pa-
rentalidade

Abstract  In this theoretical essay we aim to dis-
cuss paternity as a health issue in the context of 
contemporary gender roles by considering two 
lines of argument: (a) paternity, parenting and 
rearrangements of gender roles; and (b) paternity 
and parenting as a mutual relationship based on 
care. In our discussion, we highlight the inclusion 
of men in the health system from the point of view 
of paternity. At present this appears to be operating 
in an instrumental manner, with the mother-in-
fant dyad still a major concern and men not being 
viewed as individuals with rights to health. Thus, 
we seek to question the system itself, in relation to 
its perceptions of the current state of paternity, by 
taking into consideration recent discussions about 
gender and sexuality as well as and new family 
arrangements that may challenge beliefs about the 
roles of families, fathers and mothers, which have 
impacts on care. Among other aspects, we con-
clude that we need to reinvent ourselves because 
we were not raised under the aegis of diversity and 
we were also not trained as professionals with a 
basis in the current problematic divisions that ex-
ist between father/mother and sex/gender, among 
many other previous certainties, all of which does 
not always help us to promote actions in the area 
of health. 
Key words Health, Gender, Paternity, Parenting
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Introdução 

A partir do século XX, a vida familiar tem sido re-
desenhada por conta de mudanças sociais, como 
a inserção feminina no mundo do trabalho, a au-
sência do pai em alguns casos, ou, ao contrário, a 
maior participação masculina na vida domésti-
ca em outros. Essas mudanças vêm se tornando 
tendência no século XXI, a partir da constatação 
de seu aumento, e vêm influenciando a formação 
de diferentes estruturas familiares, bem como a 
criação de diferentes expectativas e crenças sobre 
os papéis dos pais1.

Pode-se dizer que o tema da paternidade tem 
sido posto à luz pelas Ciências Sociais e Humanas 
desde os anos 1980. Segundo Valente2, entre 1987 
e 1990 as discussões sobre a paternidade estavam 
inscritas nos campos do Direito e da Psicologia, 
sendo ampliadas na década de 1990, tornando-
se tema de pesquisas também das áreas de Saúde 
Pública, Antropologia, Educação, Enfermagem e 
Sociologia, por exemplo. E o tema ganha ainda 
outros campos nos anos 2000, como o da Comu-
nicação, Saúde da Mulher e da Criança, Filoso-
fia, Neurociências, Saúde Coletiva e das Ciências 
Sociais. 

Quanto à acepção do que seja paternidade, 
há uma indefinição nesses diversos campos, com 
exceção do campo jurídico, que deve responder 
às demandas trazidas pelo exame de DNA, pelas 
tecnologias de reprodução assistida, pelos novos 
arranjos familiares e filiação, entre outras ques-
tões que dizem respeito à parentalidade3-8. 

Nesse cenário, com ênfase no campo da Saú-
de, observamos a mesma indefinição sobre o que 
vem a ser paternidade, o que abre, por conseguin-
te, a possibilidade de pensá-la de forma múltipla. 
Para Keijzer9 – assim como as masculinidades – o 
mais adequado é falar de paternidades no plural 
porque há diversas formas de exercê-la, não sen-
do a sua abordagem um assunto universalmente 
determinado. O autor recomenda também que 
a reflexão sobre o exercício da paternidade deve 
voltar-se tanto para o envolvimento dos homens, 
quanto para a possibilidade de prazer desses su-
jeitos com relação à gravidez, ao parto e a rela-
cionamentos mais democráticos e equitativos na 
esfera doméstica. Mas ele chama também a aten-
ção para a necessidade de articular reprodução 
e paternidade, uma vez que esta se constitui na 
principal ou única forma de os homens partici-
parem na reprodução.

Com relação às políticas de saúde, a temáti-
ca em questão vem sendo considerada de gran-
de importância. A Política Nacional de Atenção 

Integral à Saúde do Homem, PNAISH10, por 
exemplo, explicita a necessidade da valorização 
da paternidade como um aspecto relevante na 
promoção da saúde sexual e reprodutiva do ho-
mem, sem, no entanto, definir o que seja paterni-
dade, ou indicar caminhos para a sua promoção. 
A estratégia Rede Cegonha11 – entendida como 
prioritária na atenção à saúde da mulher –, ao vi-
sar a melhoria da assistência ao pré-natal, nasci-
mento e puerpério, menciona os direitos sexuais 
e reprodutivos de homens e mulheres e se refere à 
presença paterna em tais momentos. No entanto, 
não define ou traz diretrizes para a promoção da 
paternidade; o papel do pai nesse contexto ainda 
é considerado instrumental em relação à promo-
ção da saúde da mãe e do bebê. 

 Avançando nas reflexões sobre a indefinição 
ou a pluralidade da paternidade, Fonseca obser-
va que há atualmente um questionamento dos 
princípios básicos da procriação – o casal exclu-
sivamente heterossexual, a sequência inevitável 
das gerações e a complementaridade sexual dos 
genitores12. Segundo a autora, esses aspectos ex-
trapolam o âmbito biológico e lançam demandas 
para os campos jurídico e bioético, da saúde e das 
ciências sociais e humanas. Mas será que essas 
novas possibilidades de paternidade, assim como 
os novos arranjos familiares, vêm sendo percebi-
dos e assimilados pelo sistema de saúde? 

Junto a esses aspectos, levantamos outros 
questionamentos: As percepções sobre a pater-
nidade têm levado em conta as discussões mais 
recentes sobre gênero que nos convocam a refle-
tir sobre o apagamento das certezas e fronteiras 
entre sexo e gênero? Como compreender a pater-
nidade e a parentalidade não apenas reduzidas a 
um papel instrumental nas ações em saúde, mas 
que sejam espaços do prazer e do redesenho das 
identidades? Essas e outras questões nos levam à 
necessidade de, para além de discutir paternidade 
(ou maternidade), explorar as dimensões da pa-
rentalidade como conceito.

Barreto13 afirma, com base nas referências te-
óricas de Erick Erikson, que a parentalidade sur-
ge como uma eficaz estratégia para cuidar de al-
guém – um filho ou outra pessoa –, contribuindo 
para o futuro da sociedade. Ou seja, na perspec-
tiva teórica da psicologia eriksoniana, retomada 
pelo autor, o conceito de parentalidade liga-se 
ao de generatividade, na possibilidade de ligar o 
sujeito à reprodução social e às gerações futuras. 
Perspectivas que naquele momento histórico, a 
década de 1950, ainda remetiam ao projeto de 
sociedade produtiva e de parentalidade que sus-
tentaria o universo da família nuclear burguesa. 
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No entanto, os compromissos ou desdobramen-
tos dessa definição acabam por naturalizar uma 
visão de felicidade ou de satisfação produtiva in-
timamente relacionada à geração de um cuidado 
parental, e este é um aspecto que questionamos 
aqui, pois ao tomarmos essa perspectiva teórica 
abriríamos mão da reflexão e da crítica sobre as 
hierarquias de poder que intervêm nas expecta-
tivas sobre os papéis de homens e mulheres na 
sociedade. Com a Teoria da Pessoa de Erikson, 
a parentalidade não dialoga com os papéis de 
gênero e, com isso, perdemos, nessa categoria 
psicológica de pessoa humana, as especificidades 
estruturantes entre homens e a mulheres, as dife-
renças e exigências que sobre eles recaem. 

O fato de que essa definição de parentalidade 
não destaque a diferença entre os gêneros aca-
ba por gerar uma suposta horizontalidade entre 
cuidado parental e o que se espera de homens e 
mulheres no cuidado dos filhos, ocultando o fato 
de que ao falarmos de feminilidade hegemônica 
ainda predomina a expectativa da maternidade, 
o que não corresponde ao que ocorre com mas-
culinidade hegemônica, como bem assinala Cor-
saro14. Em síntese, a paternidade não se liga tão 
diretamente ao campo das performances mas-
culinas, como a maternidade liga mulheres aos 
eventos reprodutivos e de cuidado de filhos.

A partir de todos esses questionamentos ini-
ciais, neste trabalho, objetivamos problematizar 
a paternidade como uma questão de saúde frente 
aos papéis de gênero contemporâneos, levando 
em conta dois eixos argumentativos: (a) Pater-
nidade, parentalidade e os rearranjos dos papéis 
de gênero; (b) Paternidade e parentalidade como 
uma relação de troca de bens de cuidado.

Para isso, utilizamos como desenho meto-
dológico o ensaio teórico, aqui entendido como 
um exercício crítico de procura, de caráter ex-
ploratório, acerca de um tema ou objeto de me-
ditação, buscando uma nova forma de olhar o 
assunto15. Nesse desenho, segundo Meneghetti, 
diferentemente da divisão e da lógica preconiza-
das pelas metodologias científicas tradicionais, a 
orientação é dada não pela busca das respostas e 
afirmações verdadeiras, mas pelas perguntas que 
orientam os sujeitos para as reflexões mais pro-
fundas16.

A partir dessa abordagem, além da nossa ex-
periência profissional, lançamos mão da literatu-
ra específica para ancorar a reflexão acerca de um 
tema que ainda demanda um maior aprofunda-
mento teórico-conceitual.

A paternidade, parentalidade 
e os rearranjos dos papéis de gênero

Freitas et al.17, ao estudarem a gravidez, afir-
mam que “o homem e a mulher deixam de ser 
apenas filho e filha para tornarem-se pai e mãe, 
ambos vivenciando essa transição com expectati-
vas, anseios e temores. O homem também sofre o 
impacto da mudança de papéis”17. Fundamental 
nessa afirmação, ainda que não conceituada, é a 
perspectiva do reconhecimento do homem na 
agenda dos cuidados à criança. Ainda segundo os 
autores, as chamadas paternagem e maternagem 
merecem ser compreendidas como construções 
de responsabilidades compartilhadas da díade 
homem-mulher. E aqui ousaríamos atualizar 
como responsabilidade também da dupla cons-
truída nas escolhas homoafetivas. 

A paternidade mostrou-se concebida como 
fundamental para uma determinada masculini-
dade: a dos casados e heterossexuais, uma vez que 
a dos solteiros pode fundamentar-se na sua falta 
de responsabilidades, liberdade sexual e acesso a 
várias mulheres. A dos homossexuais, por outro 
lado, ainda não está totalmente legitimada social-
mente. Assim, o casamento (heterossexual e mo-
nogâmico) recria a noção de masculinidade he-
gemônica – que tem a heterossexualidade como 
sua marca principal– ao incorporar a paterni-
dade, com suas consequentes responsabilidades, 
e torna a orientação sexual heterossexual como 
atribuição da paternidade18. No mesmo sentido 
em que a esterilidade masculina está associada à 
impotência sexual, ter um filho parece concreti-
zar a virilidade heterossexual. Mas, por sua vez, a 
paternidade não é concebida apenas como “fazer 
filhos”: ela está relacionada também à capacida-
de de sustentá-los e educá-los. Essas atribuições 
colocam o trabalho remunerado dos homens 
como referência fundamental nas concepções 
sobre paternidade e masculinidade, sobretudo a 
hegemônica. Assim, se “fazer filhos” pode servir 
para comprovar o atributo físico da paternidade, 
conseguir sustentá-los e educá-los comprova seu 
atributo moral19. 

Mas observamos também que a concepção de 
paternidade tem se modificado, ou recebido ou-
tros atributos, ao longo da história das sociedades 
ocidentais contemporâneas. A partir da década 
de 1970, com a ascensão do novo modelo econô-
mico industrial e a consolidação do movimento 
feminista, os questionamentos das desigualdades 
de gênero, o avanço dos métodos contraceptivos 
e o ingresso massivo das mulheres no mercado 
de trabalho fazem emergir a exigência de um pai 
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mais envolvido com sua criança19, uma vez que 
as mulheres deixam de dedicar-se exclusivamente 
à casa e à família20,21. No entanto, ainda estamos 
falando de um pai heterossexual membro de uma 
família nuclear. 

É preciso lembrar que a importância dada à 
família nuclear formada por pai, mãe e filhos, e 
à filiação pautada no casal heterossexual tem his-
toricidade, e apoia-se numa “realidade biológica 
irredutível até esse momento: é necessário um 
homem e uma mulher para produzir uma crian-
ça”22. Para Zambrano22, por estar socialmente de 
acordo com o fato biológico, esse modelo fami-
liar tornou-se o espaço legítimo e “natural” para 
a sexualidade e a procriação, impondo-se como 
uma verdade incontestável e ofuscando a ideia 
de ser ela uma construção bastante recente. Da 
mesma forma, esse não é um modelo universal, 
havendo variadas possibilidades de conforma-
ções familiares. A naturalização desse modelo de 
família traz em si a crença comumente aceita de 
que a criança só pode ter um pai e uma mãe que 
reúnam na mesma pessoa o biológico, o paren-
tesco, a filiação e os cuidados de criação. Uma 
relação que nos parece tão natural, que nem pen-
samos tratar-se de uma ordem social a partir do 
que nos concede a natureza. 

Esse modelo, no que diz respeito à filiação, 
sofre ainda uma forte influência religiosa e das 
delimitações do direito, além da psicanálise, que 
toma como fundamental para a formação da sub-
jetivação e da humanização da criança a presença 
do pai/homem e da mãe/mulher, devido à necessi-
dade de elaboração do chamado complexo de Édi-
po, um processo psíquico que exige a presença dos 
dois sexos e a obediência ao nom du père, como 
definiu Lacan ao tratar da construção do sujeito 
humano e sua entrada na “ordem simbólica”. 

Para que a discussão seja mais aprofundada, é 
preciso ter em mente que a relação adulto-crian-
ça envolve, pelo menos, quatro dimensões que 
não são necessariamente concomitantes e podem 
ser combinadas entre si de maneiras diversas:

1) o vínculo biológico, dado pela concepção 
e origem genética; 2) o parentesco, vínculo que 
une dois indivíduos em relação a uma genealo-
gia, determinando o seu pertencimento a um 
grupo; 3) a filiação, reconhecimento jurídico des-
se pertencimento de acordo com as leis sociais do 
grupo em questão; 4) a parentalidade, o exercício 
da função parental, implicando cuidados com 
alimentação, vestuário, educação, saúde, etc., que 
se tecem no cotidiano em torno do parentesco22.

Com base em tal conceituação, fica mais fá-
cil pensarmos em famílias homoparentais que 

não possuem possibilidade procriativa dentro do 
casal. E ainda na parentalidade exercida por tra-
vestis e transexuais, que não podem ser conceitu-
adas como homoparentais, pois o termo “homo-
parentalidade” diz respeito somente à orientação 
sexual, “aludindo às pessoas cujo desejo sexual 
é orientado para outras do mesmo sexo, o que 
deixaria de fora as pessoas com mudança de sexo 
(transexuais) e de gênero (travestis)”22. De toda 
forma, como descreve Zambrano22, há quatro 
formas principais de formação homoparental: 
por filhos havidos em uma ligação heterossexual 
anterior, pela adoção legal ou informal, através 
de usos das novas tecnologias reprodutivas que 
possibilitam o nascimento de filhos biológicos, e 
pela coparentalidade, na qual os cuidados com a 
criança são exercidos de forma conjunta e iguali-
tária pelos parceiros. 

Nos últimos anos, algumas vozes vêm se le-
vantando para questionar a naturalização da for-
mação familiar tradicional. Butler23,24, por exem-
plo, em meio às suas discussões sobre gênero, traz 
questões importantes sobre família, parentesco e 
homoparentalidade, como fez em um artigo24 em 
que partiu dos debates do final do século passado 
na França - e também nos Estados Unidos – em 
torno da legitimação, ou não, do casamento gay 
pelo Estado. Discussões que tinham como pano 
de fundo a questão da ordem simbólica colocada 
acima, além das questões de direitos políticos e 
sociais. 

Com relação às duas últimas questões, a au-
tora considerava que as discussões sobre essa le-
gitimidade tinham como ponto de partida um 
tipo de arranjo que, se não era considerado ainda 
legítimo, pertencia ao grupo dos que poderiam 
reivindicar a legitimidade: o do casamento ho-
mossexual. E isso ocorria porque essa era uma 
prática sexual considerada coerente no léxico 
de legitimação disponível naquele momento. O 
problema é que essa delimitação deixava de fora 
outras possibilidades sexuais e de desejo “que 
não aparecem imediatamente como coerentes no 
léxico de legitimação disponível”24. São, assim, 
sujeitos que povoam densamente uma zona que 
não é reconhecida socialmente, uma zona “inós-
pita” da vida social porque a sua sexualidade e/
ou o seu desejo não correspondem a esse impe-
rativo23. Tratava-se, naquele momento, de uma 
escolha política que se por um lado trazia esses 
casais para a legitimidade conferida pelo Estado, 
por outro deixava de fora uma gama de outras 
possibilidades de práticas e desejos sexuais. 

Trazendo os questionamentos de Zambra-
no22 e Butler24 para o nosso debate, podemos di-
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zer que no momento em que se reconhece como 
necessária a entrada do pai no sistema de saúde 
como sujeito cuidador da mãe e da criança, ainda 
prevalece a ideia de uma paternidade nos limites 
da heteronorma, ou do imperativo heterossexual, 
como define Butler23, e da família nuclear. Ou, no 
máximo, dentro da possibilidade que se encaixa 
no léxico de legitimação, mesmo com limites: o 
casal homossexual, que vem sendo legitimado 
pelo Estado brasileiro e reconhecido pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

O tema da diversidade sexual está explicita-
do, por exemplo, na PNAISH10, quando esta trata 
da saúde sexual e reprodutiva e da paternidade, 
frisando que os direitos de todo cidadão devem 
ser assegurados, e que a pluralidade de vivências 
sexuais deve ser respeitada. Percebe-se tal des-
taque também em algumas estratégias de saúde 
voltadas para a valorização da paternidade, como 
o Guia da Unidade de Saúde Parceira do Pai da 
Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janei-
ro25, que explicita os direitos do pai homossexual. 
No entanto, considerando-se que a homoparen-
talidade é aceita no sistema de saúde, há muitas 
vivências de sexualidade e de desejo que podem 
não ser compreendidas tão “facilmente”, sendo 
ignoradas ou invisibilizadas, privando esses su-
jeitos do exercício da função parental no âmbito 
da assistência. E, como afirma Butler24 ao tratar 
das implicações que o não reconhecimento da 
união civil dos homossexuais pode trazer a es-
ses casais, o sentido de “deslegitimidade” e os 
“apagamentos” pessoais podem tornar a vida e a 
manutenção do vínculo mais difícil, “afinal, não 
é real um vínculo que não ‘existe’, que nunca se 
pretendeu que existisse”24. 

Mas se o acolhimento desses sujeitos no ser-
viço de saúde tem estreita relação com a promo-
ção do cuidado da criança e saúde da mulher, 
como observam algumas ações da área25,26, o seu 
afastamento levaria ao oposto. Então, em se tra-
tando desses cuidados não haveria motivos para 
negar esse desejo e exercício da paternagem, pelo 
contrário. Mas esses são motivos suficientes para 
aceitá-lo? E quais são as “coisas de pai” que os 
serviços reconhecem como legítimas? E se uma 
lésbica se reconhecer como pai, fizer coisas que 
na nossa cultura consideramos como “coisas de 
pai” e quiser acompanhar as consultas pediátri-
cas do seu filho a partir desse lugar social? E se 
uma ou um transexual quiser o mesmo? Esse de-
sejo e esse exercício da paternidade serão aceitos, 
respeitados e acolhidos? São muitas as questões e 
a nossa intenção com esse ensaio não é a de res-
pondê-las, mas de provocá-las.

Acreditamos que, para avançar nas discussões 
sobre paternidade, temos que seguir o exemplo 
de Butler24 e olhar para os avanços também cri-
ticamente, nos questionando se esse é o avanço 
possível, o que mais poderia ser feito, quem fica 
de fora e quem se encaixa no que consideramos 
como avanço, ao tratarmos da valorização da pa-
ternidade no sistema de saúde.

Retornando à nossa bibliografia, Sarti27 apon-
ta que olhar para as famílias como unidade pode 
comprometer sua visão de mundo de relações27. 
Nessa proposição ganha destaque não uma defi-
nição a priori de família, mas sua noção nativa e 
enraizada nas práticas dos atores. Essa discussão 
pode apoiar uma inflexão sobre o conceito de pa-
ternidade, ousando discuti-lo como uma função 
que pode ser atribuída relacionalmente a um ele-
mento que constitui o casal, independentemente 
de ser homem ou mulher. 

As transformações relacionadas ao ambien-
te familiar e social, com impacto na construção 
da parentalidade e do papel de pai, merecem ser 
valorizadas28. Essa figura poderia ser reconhecida 
como aquela que reconcilia modelos de feminili-
dade e a masculinidade, como atributos constitu-
tivos do cuidado humano29. O chamado “homem 
reconciliado”, que nasceria segundo esses autores 
de uma grande revolução paternal.

Marsiglia30 e Sarti27 observam que, quando a 
família torna-se alvo privilegiado como unida-
de de atendimento de políticas, há um suposto 
deslocamento e uma revisão da tendência das 
formações da área de saúde de privilegiarem o 
indivíduo como a unidade singular da atenção. 
No entanto, ao olhar a família como unidade, 
perde-se a ideia de ser este um espaço de relações 
parentais e de cuidado em que se pode atuar na 
indução de estímulo à revisão dos papeis tradi-
cionais de gênero e de cuidado com as crianças. 
Ou seja, importante pensar em como as institui-
ções de saúde e a cultura profissional encontram-
se mais ou menos preparadas para incorporar a 
família entendida como rede de conexões que se 
fazem nas relações entre homens, mulheres e suas 
variadas combinações. 

Nessa direção cabe trazer a definição de pa-
rentalidade como centrada nas práticas de cui-
dado dos filhos, destacando competências e ha-
bilidades parentais31. A parentalidade comparece 
como um conceito transversal na construção das 
responsabilidades de homens e mulheres, e suas 
combinações e arranjos familiares. Suas funções 
se dirigem para produzir efeitos facilitadores do 
desenvolvimento, da autonomia e do sentimen-
to de segurança das crianças. Nesse sentido, há 
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um diálogo entre gerações e a reprodução de 
mecanismos sociais para garantir a generativi-
dade31. Ou seja, a geração dos pais preparando a 
segunda geração, a dos filhos. A chamada paren-
talidade “suficiente” é construída nas referências 
de cultura, contexto, objetivos da socialização. O 
modelo ecológico é central para contextualiza-
ção das crenças e heranças culturais nas relações 
parentais. A partir da revisão empreendida pelos 
autores, torna-se possível refletir sobre os com-
promissos desta com a centralidade do cuidado 
à criança. E com predomínio de universos onde 
não se colocam as relações homoafetivas, filhos 
não biológicos, dentre outras realidades contem-
porâneas, dignas de consideração sobre as inte-
rações.

Ao se discutir parentalidade faz-se necessário, 
na crítica e atualização do conceito, incorporar 
a discussão sobre gênero. E aqui nos apoiamos 
em Costa18, para quem o gênero, como uma cate-
goria de diferenciação, refere-se a homens e mu-
lheres, mas também a objetos, comportamentos, 
eventos. Ou seja, podemos incluir como eventos 
a geração de uma rede familiar, as tarefas de cui-
dado e educação de crianças em torno das quais 
se reúnem adultos de referência, e que no âmbito 
das casas delineiam-se as funções de parentali-
dade. Nesse sentido, no cenário contemporâneo, 
faz-se necessário rever as polaridades e incorpo-
rar a flexibilidade, mutabilidade e a contradição 
nos papéis de homens e mulheres, incorporando 
a diversidade nas formas e significados da parti-
cipação nos cuidados parentais32. 

Como anunciamos, são muitos os questio-
namentos que nos indicam a necessidade da 
discussão acerca da parentalidade, deslocando 
e até renovando os eixos da maternidade e da 
paternidade - considerando-se que essa é uma 
perspectiva necessária para o campo das políti-
cas públicas, na integração da atenção à saúde do 
homem, da mulher, da criança e do adolescente. 
Essa integração é construída no diálogo entre pa-
rentalidade – conceito a ser renovado e colocado 
no ambiente socioantropológico por meio da 
perspectiva crítica e situada – e a ideia de que as 
famílias se constroem não somente por meio da 
consanguinidade, mas são resultados de muitas 
combinações multifacetadas. 

Paternidade e a parentalidade como uma 
relação de troca de bens de cuidado

Para que se promova a paternidade, faz-se neces-
sário ter clareza acerca do que vem a ser pai. A 

literatura sobre o assunto vem apontando o sur-
gimento de idealizações de um “novo” pai frente 
às mudanças sociais. Nesse sentido, além de ser 
provedor da família, espera-se que um pai exer-
ça de forma mais flexível, afetuosa e igualitária o 
cuidado do filho com sua parceira28,33. 

Na área da saúde, novas estratégias no âmbito 
da saúde da mulher e da criança vêm apostan-
do no pai cuidador como parceiro na promoção 
da saúde dessa díade. No entanto, é sabido que o 
cuidado com a própria saúde é um aspecto que 
não faz parte, propriamente, do repertório de 
preocupações masculinas. Da mesma forma, o 
cuidado com o outro também não é algo inscrito 
nesse repertório, ou não na perspectiva que vem 
sendo proposta. A negação do medo, a exposição 
ao risco, o silenciamento acerca de dores físicas e 
emocionais são considerados traços da masculi-
nidade hegemônica, que devem ser valorizados, 
em oposição à fragilidade e emotividade femini-
na hegemônica. Tais crenças e valores têm sido 
entendidos como indícios importantes da pouca 
procura masculina pelos serviços de atenção pri-
mária em saúde, e pelos índices de mortalidade 
e morbidade, seja por doenças evitáveis, seja por 
envolvimento em situações de violência10,34,35.

Junta-se a isso a carência de estratégias de 
cuidados em saúde voltadas para as especificida-
des masculinas no âmbito do SUS, sobretudo na 
atenção primária. Uma carência que não pode ser 
desvinculada das questões de gênero, pois as con-
cepções sobre o que é ser feminino e masculino 
atravessam não somente as relações pessoais, mas 
todas as relações sociais, inclusive as institucio-
nais. Por outro lado, essas estratégias não devem 
levar em conta apenas questões de gênero. Es-
tudos internacionais36-38 apontam a necessidade 
de dialogar essas questões com outros aspectos, 
como segmentos etários, raça/etnia, status socio-
econômico e modelos culturais em geral. 

No que se refere à saúde reprodutiva, estudos 
internacionais36,39 chamam a atenção para a ne-
cessidades de estratégias que, como campanhas 
de planejamento familiar, direcionem-se tam-
bém os homens. Ainda que esse planejamento 
seja considerado um espaço de atuação feminina, 
não se observa que as mulheres tenham um ver-
dadeiro domínio sobre as decisões relacionadas à 
contracepção, pois os homens têm forte influên-
cia sobre essas questões.

Em se tratando de Brasil, é importante di-
zer também que a sensibilização para o cuidado 
não diz respeito somente aos homens, mas aos 
profissionais que não raramente não percebem a 
presença masculina nas unidades básicas ou ig-
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noram e desqualificam a participação do pai no 
pré-natal, parto e consultas pediátricas, muitas 
vezes impossibilitando a sua presença nesses mo-
mentos33-35,40-43. O desafio consiste então em tam-
bém sensibilizar e preparar as equipes de saúde – 
incluindo aqui todos os trabalhadores que atuam 
nas unidades – para perceber, receber, acolher e 
cuidar dos homens em suas inúmeras necessida-
des, reduzindo o hiato entre o que se pretende 
com a PNAISH, e o que os homens ainda encon-
tram (ou não encontram) nas unidades básicas 
de saúde42,44-46.

Seja no campo da saúde, seja em outras áreas, 
é importante partilhar da ideia de que as idealiza-
ções devem ser plásticas, adaptando-se a diferen-
tes contextos e a diversas situações. Assim como 
em outras posições identitárias, o tornar-se pai 
é uma construção contínua, plural e aberta, en-
volvendo tensões entre o indivíduo e cultura33. 
Uma das vias para submeter as idealizações à 
dialética da vida é a compreensão do cotidiano, 
onde ocorre a dimensão experiencial. Assim, as 
experiências de homens que – por desejo ou por 
contingência – passam a ser pais podem trazer 
um maior entendimento entre significados cul-
turais da paternidade e sentidos individuais a 
ela atribuídos. Em parte, essas experiências são 
influenciadas por outras que foram previamente 
construídas, o que Schutz47,48 denomina de situ-
ação biográfica (sedimentação de experiências 
prévias). Em outras palavras, ser pai pode partir 
da reprodução ou da ressignificação da experi-
ência de ser filho. Entretanto, nem a base prévia, 
nem a contemporaneidade são produtos apenas 
das experiências individuais desses atores. Como 
observa Schutz48, a vida cotidiana é um mundo 
cultural e intersubjetivo, uma vez que se constitui 
de um universo de significados culturais e por-
que as pessoas vivem num mundo de interrela-
ções pessoais. 

No mundo intersubjetivamente construído, 
pode ser que, mais que a promoção da paterni-
dade ou da maternidade se avance para a promo-
ção da parentalidade. Nesse caso, de acordo com 
Schutz, assim como a intersubjetividade não se 
reduz à soma de expressões subjetivas individu-
ais, mas reside nos elementos que surgem como 
imprevistos e inesperados nos encontros huma-
nos; a parentalidade não se reduz à expressão da 
maternidade ou da paternidade, do papel espe-
rado de mãe e de pai. Mas, a parentalidade é a 
expressão do encontro, que reúne as inúmeras 
combinações entre homens e mulheres na for-
mação de redes familiares, e que não se restringe 
ao modelo nuclear, consanguíneo, heteronorma-

tivo. A dimensão intersubjetiva remete aos en-
contros que podem vir a configurar a construção 
de vínculos sociais.

É preciso que se diga, apoiando-se na discus-
são sobre a construção do vínculo social, de Mar-
cel Mauss49, e na sua Teoria da Dádiva, que nas 
relações circulam mais do que elementos econô-
micos e materiais, interesses utilitários e instru-
mentais. Circulam símbolos, palavras, afetos, ex-
pressões e gestos que podem fazer circular signi-
ficados promotores de saúde, e de seus sentidos. 
Significados que garantem direitos, mas também 
marcam e reforçam preconceitos e hierarquias 
enrijecidas baseadas nas relações e funções pa-
rentais. Defendemos o argumento de que as rela-
ções parentais precisam garantir a segurança e a 
possibilidade do intercâmbio entre as funções do 
cuidado. Assim, quando restringimos a materni-
dade e a paternidade a elementos de sustentação 
da reprodução social, tendo como referência um 
homem e uma mulher como pessoas, sem colocar 
na pauta as desigualdades de gênero, limitamos o 
campo de possibilidades da parentalidade. Nesse 
caso, o cuidado parental precisa abarcar elemen-
tos simbólicos que enfrentem as desigualdades e 
hierarquias de gênero, que garantam nas inúme-
ras combinações de redes familiares as expressões 
da parentalidade fundadas em trocas de bens de 
cuidado, promotoras da vida e da expressão das 
diferenças.

Nessa promoção, se focalizarmos as especi-
ficidades da saúde masculina, não podemos nos 
centrar apenas no envolvimento do homem de 
forma instrumental para que ajude a assegurar 
a saúde da mulher/mãe e da criança. Também 
não podemos reduzi-la a um momento oportu-
no para fazer com que o homem realize exames 
de rotina. É preciso ir além desses dois focos, as-
segurando ações que possam contribuir para o 
preparo da parentalidade. Em outras palavras, 
é necessário oportunizar ações para que não só 
vínculos sejam criados entre adultos e crianças, 
mas também possam ser construídas ou recons-
truídas identidades, articuladas à autorrealização 
das pessoas.

Nesse sentido, as trocas ocorrem no âmbito 
das tríades: (1) gênero/classe social/etnia-ra-
ça, (2) materialidade/idealização/mudança, (3) 
mãe/pai/filho, (4) cuidar-se/cuidar/ser cuidado e 
(5) vínculo/autonomia/prazer. Inúmeros e com-
plexos desafios afiguram-se tanto na promoção 
quanto na experiência dessas trocas. Por conta 
disso, advogamos um projeto tanto individu-
al quanto institucional. Assim, cabem ações em 
saúde que sejam planejadas e implementadas a 
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partir da escuta de profissionais e de todos para 
quais as ações se dirigem.

Considerações Finais

Alinhadas às características do ensaio, as nossas 
considerações finais são muito mais pontos de 
partida para discussões futuras do que o esta-
belecimento de palavras que finalizem o debate. 
Nesse sentido, não temos a pretensão de respon-
der aos questionamentos levantados ao longo do 
ensaio. Nossa reflexão vem ao encontro dos desa-
fios que se apresentam a nós como profissionais 
de saúde que lidam com questões de gênero, que 
observam poucos avanços na discussão acerca da 
paternidade e da parentalidade na área da saúde.

Para avançarmos no aprofundamento do 
assunto, pontuamos a necessidade de ouvirmos 
e olharmos mais a dimensão experiencial dos 
sujeitos, sejam homens, mulheres, usuários ou 

profissionais. Junto a esse empreendimento, é 
importante que fujamos da reificação dos mode-
los e do congelamento das identidades. Ao conse-
guirmos isso, talvez possamos melhor vislumbrar 
a relativização ou o apagamento das fronteiras 
entre sexo e gênero, homem e mulher, masculino 
e feminino, pai e mãe. 

Assim, não basta considerarmos as diversi-
dades tais como conformações de classe, etnias/
raças, escolaridades, localidades, idades, entre 
outros fatores. É preciso também relativizarmos 
a heteronormatividade para que possamos com-
preender outros arranjos da parentalidade.

Isso tudo – ainda que se afigure como postu-
lados partilhados por nós – nos leva à necessida-
de de nos reinventarmos, uma vez que nem fo-
mos criados sob a égide da diversidade, nem nos 
formamos como profissionais a partir da proble-
matização das divisões entre pai/mãe, sexo/gêne-
ro, entre outras tantas certezas que nem sempre 
nos ajudam a promover ações em saúde. 
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